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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 08/2024  

INEXIGIBILIDADE Nº 04/2024 
 

1. PREÂMBULO 
1.1. O Prefeitura Municipal de Agronômica, pessoa jurídica de direito público, pelas normas da 

Constituição da República Federativa do Brasil, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.590/0001-90, com 

sede na Rua 07 de Setembro, nº 215, Bairro  Centro, CEP 89.188-000, cidade de Agronômica 

Estado de Santa Catarina, representado pelo seu Prefeito Sr. César Luiz Cunha, torna público e faz 

saber que, com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal n° 12.846/2013, Decreto Federal 

n° 11.129/2022 e no Decreto Municipal 47/2023, e, demais normas pertinentes e pelas condições 

estabelecidas por este Edital, fará realizar Licitação na modalidade INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. 

2. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TRANSPORTE INTERMUNICIPAL PARA 

CONCESSÃO DE PASSE PARA ESTUDANTES DE CURSOS TÉCNICO E SUPERIORES 

E SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE AGRONÔMICA 

3. CONTRATADA 

ÔNIBUS CIRCULAR LTDA, inscrita no CNPJ sob nº CNPJ 85.775.633/0001-24, com sede 

na RUA LAURO MULLER, Nº 444, Bairro: BUDAG – CEP: 89.165-451 – RIO DO SUL/SC. 

4. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO 

O presente processo administrativo tem por objetivo a contratação, através de Inexigibilidade de 

Licitação, de serviços de concessão de passes para estudantes e servidores do município, para 

atender ao departamento de Educação e demais funcionários de outros setores do Município de 

Agronômica/SC. 

 

A abertura de um processo se deve em decorrência da necessidade de centralização das despesas 

deste tipo de serviço, visando maior economicidade e eficiência na gestão contratual. 

 

A contratação do serviço de fornecimento de passes através do transporte público, visa atender a 

demanda dos estudantes que realizam cursos técnico e superiores na cidade vizinha de Rio do 

Sul/SC, bem como, de funcionários que residem em outro município e necessitam do auxílio 

transporte para trabalharem e desenvolverem suas atividades na cidade de Agronômica/SC.  

 

Com a concessão dos passes para os estudantes, o município incentiva a educação superior dos 

jovens que residem no município, removendo muitas vezes uma barreira financeira significativa 

para os estudantes de média e baixa renda, ao conceder o transporte público até a instituição.  
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A longo prazo o investimento na educação superior dos jovens residentes do município, pode 

impulsionar o desenvolvimento econômico municipal, bem como, aumentar índices e renda dos 

munícipes, melhorando consequentemente a qualidade de vida na cidade.  

 

Ademais, o município possui Lei Municipal nº 1.279/2023 que autoriza o pagamento de passe 

estudantil para os alunos residentes a mais de 6 (seis) meses no município.  

 

Assim, considerando a solicitação e termo de referência, emitidos pela secretaria demandante, as 

exigências técnicas necessárias para a contratação, o levantamento de preços e demais informações 

e exigências cabíveis necessárias à contratação. 

 

Considerando que o artigo 74 da Lei 14.133/2021, traz a seguinte redação:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos; 

A doutrina explana ainda através de DIOGENES GASPARINI que a inexigibilidade: “é a 

circunstância de fato encontrada na pessoa que se quer contratar, ou com quem se quer 

contratar, que impede o certame, a concorrência; que impossibilita o confronto das propostas 

para os negócios pretendidos por quem, em princípio, está obrigado a licitar, e permite a 

contratação direta, isto é, sem a prévia licitação. Assim, ainda que a Administração desejasse a 

licitação, esta seria inviável ante a absoluta ausência de concorrentes. Com efeito, onde não há 

disputa ou competição não há licitação. É uma particularidade da pessoa que se quer 

contratar, encontrável, por exemplo, no profissional de notória especialização e no artista 

consagrado pela crítica especializada. É circunstância encontrada na pessoa com quem se quer 

contratar a qualidade de ser proprietária do único ou de todos os bens existentes.” 

 

Ademais, em análise a instrução dos documentos acostados ao processo verifica-se a presença 

dos requisitos ensejadores para legalidade da modalidade supramencionada, sendo a 

inexigibilidade a mais indicada para referida contratação, uma vez, que somente existe uma 

concessionária de transporte público para atender as cidades de Rio do Sul/SC e 

Agronômica/SC. 

 

5. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A empresa ÔNIBUS CIRCULAR LTDA, é a única concessionária de serviço público que 

realiza o serviço de transporte na cidade de Rio do Sul/SC e nas cidades vizinhas, incluindo 

Agronômica/SC, não havendo outra empresa no ramo para atender a demanda necessária.  

 

A ÔNIBUS CIRCULAR LTDA é a empresa responsável pelo transporte público na região, 

existindo a inviabilidade de competição, ou seja, quando “um dos contendores reúne qualidades 

tais que se torna único, exclusivo, a tal ponto que inibe os demais licitantes, sem condições 

competitivas”.  

 

Portanto, diante da hipótese de inexigibilidade de licitação quando restar demonstrada a 

exclusividade no fornecimento de transporte público na base territorial do município, por restar 
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inviabilizada, a realização de procedimento licitatório, traduzido em fornecedor exclusivo. 

Conclui-se que o transporte público é um serviço público sob regime de monopólio reconhecida 

como serviço público e fundamenta-se na Inexigibilidade de Licitação. 

 

6. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

A despesa total estimada da contratação é de R$ 16.523,60 (dezesseis mil quinhentos e vinte e 

três reais e sessenta centavos), considerando que no ano de 2023, foram gastos R$ 13.769,67 

(treze mil setecentos e sessenta e nove reais e sessenta e sete centavos), calculou-se um 

percentual de aumento em 20%, resultando na estimativa apresentada.  

 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do Presente Termo de Inexigibilidade de licitação correrão por conta 

das seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2024: 
27 - 1 . 4001 . 12 . 122 . 18 . 2.5 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
12 - 1 . 3001 . 4 . 123 . 3 . 2.3 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
189 - 1 . 4001 . 12 . 362 . 18 . 2.9 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
190 - 1 . 4001 . 12 . 362 . 18 . 2.9 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
191 - 1 . 4001 . 12 . 364 . 18 . 2.20 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
192 - 1 . 4001 . 12 . 364 . 18 . 2.20 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

 

 
8. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar 

os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 72 da Lei 14.133/21. 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

 

[...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

[...] 

 

Resta deixar consignado que a contratada infelizmente não demonstrou habilmente sua 

habilitação jurídica e regularidade fiscal deixando de apresentar sua documentação em dia. 

  

Contudo, como a empresa é a única prestadora de serviço na região e sendo este um serviço 

essencial, justificasse a contratação mesmo com as pendências da empresa, haja visto a 

necessidade de cumprir com a Lei Municipal nº 1.279/2023 que institui o auxílio ao transporte 

de alunos, bem como, o auxílio transporte dos funcionários.  

 

Ressalta-se que a empresa está ciente de suas pendências e que informará ao município, assim 

que sua documentação estiver regular.  

 

Os documentos apresentados no momento da contratação foram:  

 

a) Cartão CNPJ; 

b) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
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c) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

d) Estatuto Social. 

 

Deixando a empresa de apresentar:  

 

a) Certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e a dívida ativa da união nos 

termos da portaria RFB / PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014; 

b) Certidão negativa de débitos estadual emitida pela secretaria de fazenda do estado ou 

documento equivalente que comprove a regularidade. 

c) Certidão negativa de tributos municipais, emitida pela prefeitura da sede da licitante; 

d) Prova de regularidade fiscal perante o FGTS, do domicílio ou sede da empresa; 

 

9. FORO 

O Foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 

composição amigável e/ou litígios pertinentes ao objeto do Presente Termo de Inexigibilidade 

de Licitação, independente de outro que por mais privilegiado seja, será a Comarca de Rio do 

Sul/SC. 

 

10. ANEXOS 

Integram o Presente Termo de Inexigibilidade de licitação, como se nele estivessem transcritos, 

os seguintes anexos: 

 

a) Documentos de habilitação; 

b) Estudo Técnico Preliminar; 

c) Documento de Formalização da Demanda. 

 

11. DELIBERAÇÃO  

Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o 

presente Termo de Inexigibilidade. 

 

Assim, ratifico o presente Termo de Inexigibilidade de licitação e determino a publicação na 

imprensa oficial e a contratação, do prestador acima qualificado, cujo contrato deverá ser 

celebrado com observância das regras previstas pela Lei Nº 14.133/21, com Inexigibilidade da 

licitação. 

 

Agronômica, 09 de fevereiro de 2024.  

 

 

CÉSAR LUIZ CUNHA 

Prefeito Municipal  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Município de Agronômica. 

Departamento de Educação 

 

Necessidade da Administração: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 

DE PASSE PARA TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE ALUNOS E FUNCIONÁRIOS.  

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TRANSPORTE INTERMUNICIPAL PARA 

CONCESSÃO DE PASSE PARA ESTUDANTES DE CURSOS TÉCNICO E SUPERIORES 

E SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE AGRONÔMICA.  

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses; 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratada deverá observar os seguintes requisitos:  

 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 O prazo de entrega dos serviços é de forma imediata, através de concessão de passes no 

cartão do aluno ou funcionário, contados da data da requisição, em remessa única. 

5.1. - Os bens deverão ser entregues diretamente no cartão do aluno ou funcionário.  

5.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avançadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 



 

            Prefeitura Municipal de Agronômica 
                      “CENTRO ADMINISTRATIVO PREFEITO JOSÉ ÂNGELO MERINI” 

Site: www.agronomica.sc.gov.br  E-mail: prefeitura@agronomica.sc.gov.br 
                        CNPJ: 83.102.590/0001-90       -        Fone/Fax: (47)3542-0166 

Rua Sete de Setembro, nº 215  –  Centro  -  89188-000  –  Agronômica/ SC 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Tendo em vista a natureza de exclusividade da prestação dos serviços em tela, bem como 

seu caráter essencial e indispensável, não haverá avaliação da execução do objeto por meio de 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou por outro instrumento equivalente. 

 

Liquidação 

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

7.3. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.4  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.5. Havendo erro na apresentação da Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

7.6. A Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.7. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 
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7.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no 

art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Os serviços objeto desta contratação serão prestados pela ÔNIBUS CIRCULAR LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº CNPJ 85.775.633/0001-24, com sede na RUA LAURO MULLER, Nº 

444, Bairro: BUDAG – CEP: 89.165-451 – RIO DO SUL/SC, por ser ela a fornecedora 

exclusiva, conforme instruído no processo. 

8.3. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições de contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e a divida ativa da união 

nos termos da portaria RFB / PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014; 

b) Certidão negativa de débitos estadual emitida pela secretaria de fazenda do estado ou 

documento equivalente que comprove a regularidade; 

c) Certidão negativa de tributos municipais, emitida pela prefeitura da sede da licitante; 

d) Prova de regularidade fiscal perante o FGTS, do domicílio ou sede da empresa; 

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

f) Estatuto social. 

8.4. De acordo com o disposto no Art. 63 da Lei Nº 14.133/21, serão suficientes a habilitação 

jurídica e a habilitação fiscal, social e trabalhista, já mencionadas, sendo os demais requisitos de 

habilitação (técnica e econômico-financeira) considerados excessivos para a contratação de 

serviço prestado em regime de exclusividade. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor global estimado dos serviços objeto deste instrumento é de R$ 16.523,60 (dezesseis mil 

quinhentos e vinte e três reais e sessenta centavos), 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do Presente Termo de Inexigibilidade de licitação correrão por conta 

das seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2024: 
27 - 1 . 4001 . 12 . 122 . 18 . 2.5 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
12 - 1 . 3001 . 4 . 123 . 3 . 2.3 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
189 - 1 . 4001 . 12 . 362 . 18 . 2.9 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
190 - 1 . 4001 . 12 . 362 . 18 . 2.9 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
191 - 1 . 4001 . 12 . 364 . 18 . 2.20 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
192 - 1 . 4001 . 12 . 364 . 18 . 2.20 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

 

Agronômica, 08 de fevereiro de 2024. 

 

_____________________ 

Maria Regina Medeiros 

Secretária de Educação 

 

 


